PREFEITURA MUNICIPAL DE VACARIA

ATA 01 DE RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2013
Aos quinze dias do mês de março do ano de dois mil e treze, às quinze horas, a Comissão de Apoio, juntamente com o Sr. Pregoeiro, Ronerson Bueno, reuniram-se para o ato de análise e julgamento das impugnações interpostas pelas empresas SODEXO PASS DO BRASIL SERVIÇOS E COMÉRCIO S.A. (Processo nº 166.631/13) e GREEN CARD S.A. REFEIÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS (Processo nº 166.608/13), contra o edital Pregão Presencial nº 17/2013, referente ao gerenciamento e fornecimento de vale-alimentação para os servidores do Executivo Municipal de Vacaria/RS.
As referidas impugnações foram encaminhadas, tempestivamente, mas não foram protocoladas no seu original conforme disciplinava o item 6.1.2 do edital, sob pena de serem consideradas desertas ou prejudicadas, só que, mesmo assim, a Comissão decidiu manifestar-se. 

A impugnação da empresa SODEXO em apertada síntese pretende: 
I – A readequação de cláusulas editalícias, a fim de que sejam excluídas do edital as exigências impostas nos itens 1.3.2 e 1.3.3, prestigiando-se, principalmente, ao princípio da legalidade.
A impugnação da empresa GREEN CARD em apertada síntese pretende:

I – A correção da regra ilegal prevista no item 1.3.3 e, se for o caso, a sua posterior reprocedimentalização alinhada aos ditames legais.

A Comissão à vista dos autos passa a tecer as seguintes argumentações acerca do recurso da empresas: 
1 – Preliminarmente faz-se necessário frisar que nossos editais são pautados sob a legalidade e na busca do aperfeiçoamento e aprimoramento dos serviços;
2 – Para excluir ou modificar uma cláusula, antes se faz necessário verificar se, realmente, a mesma está incorreta, restritiva ou ilegal;
3 – As cláusulas em litígio são as seguintes:

1.3.2 – A licitante, durante a execução do contrato, deverá cobrar de seus estabelecimentos credenciados as taxas usuais do mercado, ou seja, não ultrapassar a média máxima estimada de 6% (seis por cento) de taxa administrativa, sem nenhum custo adicional como: a) Aluguel/locação por máquina; b) Valor adicional por venda; c) Taxa de anuidade; d) Taxa de chamada telefônica; e) Custos de correio; f) Bancários; g) Adesão; h) Recebimento; i) Reembolso; j) Transferência de imposto; k) limitação quantitativa para recebimento de vales por mês; l) Antecipação de reembolso com juros extorsivos e sem autorização; m) Cobrança de taxa operacional de reembolso ou qualquer outra taxa que não a administrativa.

1.3.3 – O reembolso aos estabelecimentos credenciados pela licitante deverá ser efetuado pontualmente, no prazo usual de mercado, ou seja, em até 48h, independente da vigência do contrato, ficando estabelecido que o Município não responderá solidariamente nem subsidiariamente por esse reembolso.

4 – Quanto ao recurso da empresa SODEXO: 

A ora impugnante afirma que as referidas cláusulas vão de encontro às normas e princípios norteadores do processo licitatório. Afirma que a exigência de limitação do valor de taxa de serviço interfere nos negócios reservados do segmento privado ofendendo o princípio da legalidade e finalidade. Afirma que o instrumento convocatório tenta estabelecer uma espécie de controle sobre o que as operadoras poderão contratar com a rede credenciada. Afirma que a Administração pública estaria querendo regular as relações comerciais, informando que somente a União poderia intervir no domínio econômico com vistas à regularização de preços, fato que a exigência imposta seria inconstitucional.
A ora impugnante em nenhum momento aponta qual seria a “restrição” ou “prejuízo” real que estaria tendo com as referidas cláusulas. A ora impugnante em nenhum momento junta cópia de documento ou dados que comprovem a ilegalidade e o desvio de finalidade que o edital estaria tendo. A ora impugnante apenas preocupa-se em afirmar que o Município estaria procedendo de forma ilegal ao tentar “interferir” nos negócios reservados ao segmento privado. 
Faz-se necessário frisar que o edital EM NENHUM MOMENTO estabelece uma cláusula taxativa ou é definitivo em suas exigências.
Faz-se necessário frisar, fato que as empresas ignoraram, que as referidas exigências se justificam por que o Município pretende PRESERVAR a defesa da ordem econômica, o desenvolvimento nacional da livre iniciativa e livre concorrência, respeito aos contratos, trabalhadores, consumidores, dignidade humana e outros princípios, todos direitos previstos Constitucionalmente:
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

[...]

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.
Em nenhum momento o Município pretendeu fazer “as vezes de” União e intervir no domínio econômico, mas sim evitar o efeito “bumerangue”, ou seja, evitar que empresas aventureiras apresentem ao Município taxas administrativas negativas excessivas, inexeqüíveis, de tal forma que precisem ir ao mercado ressarcirem-se desse desconto exagerado, onerando os credenciados que, conseqüentemente, poderão embutir em seus preços o valor demasiado, onerando os servidores.
Se houve algum tipo de controle, este foi apenas de legalidade. Reiteramos que nenhuma cláusula é taxativa. O fato de se mencionar (cláusula 1.3.2) que deve ser utilizado uma taxa usual de mercado estimada em 6% (seis por cento), em nenhum momento restringe o poder de barganha da empresa ou influencia em sua capacidade econômica e de mercado se não vejamos:

Ex. Para se atingir uma MÉDIA máxima de 6% (seis por cento), que consideramos extremamente ABSURDA, utilizando-se taxas usuais de mercado, precisaríamos ter o seguinte número de credenciados com as seguintes taxas:

Credenciado 01 = taxado em 8%

Credenciado 02 = taxado em 2%
Credenciado 03 = taxado em 10%

Credenciado 04 = taxado em 3%

Credenciado 05 = taxado em 9%
Credenciado 06 = taxado em 4%

Credenciados (01 + 02 + 03 + 04 + 05 + 06) / 6 = 6% (média máxima estimada de taxa administrativa).
Note-se que para atingir uma média extremamente alta como esta, estabelecimentos como o credenciado 01, 03 e 05 estariam sendo onerados em taxas administrativas abusivas acima de 7% (sete por cento), sendo que a maioria dos estabelecimentos tem cobrança de taxa de até 2% (dois por cento). Em seis credenciados, em nenhum dos exemplos dados a taxa se repetiu, variando de 02 a 10%. Desta forma, não houve interferência ou regulação na relação comercial e sim, apenas um controle de legalidade para que estes índices não extrapolem o aceitável. Se alguma mudança tem de haver, esta deve ocorrer na redução dos índices do edital, baixando a média de 6%.
5 - Quanto à cláusula 1.3.3, item comum das empresas SODEXO e GREEN CARD, esta não carece de maiores considerações, pois o seqüestro do valor das transações comerciais, acima da média deste prazo, ultrapassam o bom senso e vem de encontro a tudo o que as empresas tentam dizer que “estaria o Município infringindo”, ou seja, os princípios da legalidade, finalidade, valores sociais do trabalho, da livre iniciativa etc.
Ainda quanto as alegações da empresa GREEN CARD, de que o edital estaria cerceando a ampla competição, é totalmente descabida, pois o requisito é de serviço e não de participação. As informações de que nenhuma empresa reembolsa os estabelecimentos comerciais, no prazo convencionado, além de desarrazoado, não contém nenhuma comprovação nos autos. A empresa GREEN CARD afirma ainda que deveria se constar um prazo usual ou razoável, tendo em vista a complexidade da operação, sendo que a própria cláusula 1.3.3 consta a expressão “no prazo usual de mercado”.
Após as considerações preliminares, apenas para não deixar passar em branco, é notável a tentativa de derrubar e deturpar as cláusulas de um edital límpido, que tem o condão de preservar as relações Município x Servidor x Empresa, não se preocupando apenas quanto ao aspecto material, mas também com a finalidade pública a que se destina.

Neste sentido

Varejo reclama das taxas cobradas por empresas de cartões
Enviada por  danilo.demedeiros@sebrae.com.br em  sexta-feira, 22 de maio de 2009

Diagnóstico do BC constata que a verticalização do setor "gera ineficiência"

"Antes, as operadoras de cartão diziam que as taxas eram altas porque não havia escala. 21 de maio de 2009 Fonte: Valor Econômico

Diagnóstico do BC constata que a verticalização do setor "gera ineficiência" "Antes, as operadoras de cartão diziam que as taxas eram altas porque não havia escala.

Agora, há escala, mas eles não mexeram nas taxas". A reclamação é João Baptista Júnior, diretor da rede Rei do Mate e coordenador do comitê das varejistas de alimentação na Associação Brasileira de Franchise (ABF).

Segundo Baptista Júnior, o meios eletrônicos de pagamentos (vale refeição, cartão de crédito e débito) já representam 30% das vendas da rede de cafeterias, que recebe uma grande parte dos pagamentos à vista. Nas redes de fast-food, os cartões têm uma participação ainda maior, em torno de 50%. Nas redes de restaurantes, esse percentual já atinge até 70%.

Para Baptista Júnior, os valores cobrados são "desproporcionais e absurdos". "Os percentuais são mais altos que os impostos que os pequenos estabelecimentos pagam com o Simples. Há uma clara distorção", afirmou o executivo.

Os estabelecimentos pagam às operadoras de cartões 6% do valor da transação para pagamentos com vale refeição. A taxas dos cartões de débito variam entre 1,8% e 3% , enquanto as taxas do cartões de crédito oscilam entre 2,5% e 3%. Além disso, as empresas que fornecem os terminais cobram R$ 60 de aluguel por mês por máquina.

De acordo com o diretor da ABF, Ricardo Camargo, vários estabelecimentos franqueados não conseguem arcar com o custo do uso do cartão. Os lojistas acabam sendo obrigados a não aceitar os cartões, mas correm o risco de perder clientes, diz Camargo. "Trata-se de um contra-senso econômico soberbo. O governo baixou as taxas de juros, mas as dos cartões continuam elevadas", disse o executivo.

As varejistas, sobretudo as redes de menor porte, alegam que as altas taxas cobradas pelos bancos e bandeiras de cartões elevaram os custos operacionais com a disseminação dessa forma de pagamento nos dois últimos anos. Como grande parte dos pagamentos que antes era feita em dinheiro ou cheque agora é feita com cartão, a "mordida" dos cartões no faturamento dos estabelecimentos comerciais passou a ser maior.

O economista-chefe da Associação Comercial de São Paulo (ACSP) Marcel Solimeo, espera que o Banco Central melhore as práticas da indústria de cartões. Ele disse que a Associação é frequentemente procurada por varejistas descontentes com as empresas de cartões. "As queixas são mais frequentes entre os pequenos lojistas", afirmou Solimeo.

Os principais motivos de reclamação dos lojistas são as taxas cobradas, o custo do aluguel das máquinas (POS) e o fato de ser necessário ter um equipamento para cada bandeira. Como os grandes varejistas acabam conseguindo condições melhores dos cartões, os pequenos ficam em desvantagem.

O governo está atento a essa situação e prepara medidas. Estudo feito pelo Banco Central divulgado no início de abril constata que a indústria brasileira se caracteriza por uma verticalização, que "gera ineficiência por minimizar possíveis ganhos de escala e introduzir barreiras à entrada no mercado". Conforme antecipou o Valor na coluna da página A2 da edição de ontem, o governo prepara medidas para combater a concentração, especialmente nos negócios de credenciamento. As empresas adquirentes do setor de cartões não quiseram comentar a intenção do Banco Central. A Visanet alegou, por meio da assessoria de imprensa, que está no período de silêncio que antecede o processo de abertura de capital e lançamento de ações. A Redecard afirmou que qualquer manifestação a respeito seria feita pela associação do setor, a Associação Brasileira das Empresas de Cartões de Crédito e Serviços (Abecs). A Abecs afirmou, por meio de nota, que "prefere não se manifestar sobre o assunto neste momento".

A expectativa é que as empresas do setor se manifestem a respeito do assunto no prazo final de entrega de críticas e sugestões ao diagnóstico sobre a indústria de cartões feito pelo Banco Central. O prazo para entrega das sugestões termina em 30 de junho. A presidente da CVM, Maria Helena Santana, disse em Brasília que, no lançamento de novas ações, as empresas de credenciamento de cartões "terão que deixar muito claro nos prospectos, essa tendência da regulação". Ela explicou que é preciso que os potenciais compradores dos papéis sejam informados "com muita transparência", o que exige das empresas que lançarão os papéis incluir nos prospectos uma avaliação sobre a possibilidade de desconcentração. (http://www.comunidade.sebrae.com.br/comercio/Artigos/29881.aspx).
ainda, 
Empresários da região também reclamam de taxas das operadoras

Publicado em: 05/07/2012 09:23 | Atualizado em: 23/02/2013 – 17:56

Gilmar Passaia, presidente do Sindicato do Comércio Varejista (Sindicom), de Francisco Beltrão, diz que os cartões Visa e Master são os principais, "daí vem os pequenos". Ele avalia como muito alta a taxa cobrada pelas empresas de cartões de crédito, de 3% a 7%. "Tem alguns que cobram até 9%", salienta.

O líder empresarial cita que há empresas que cobram, de taxa mínima, de 3% a 4% de estabelecimentos grandes, que trabalham com as faixas de público A e B. E dos pequenos, as operadoras de cartões cobram taxas de 5% a 6%.

Gilmar argumenta que "devido à baixa concorrência é que tem este custo alto".

Para Ulisses Piva, vice-presidente do Sindicomércio (Sindicato Patronal do Comércio Varejista de Pato Branco e Região Sudoeste), a situação não mudou tanto quanto se esperava, quando das medidas adotadas, há dois anos. Segundo Piva, as administradoras de cartão de crédito cobram comissões, com percentuais que variam de acordo com o tamanho das empresas.

"Comparando com a taxa de inflação e os juros dos bancos, os valores cobrados pelas administradoras de cartão de crédito estão muito acima", observa o vice-presidente do Sindicomércio.

"Somos a favor da livre concorrência. A redução dos valores seria benéfica para o comércio e para os consumidores", destaca Ulisses Piva. (http://www.jornaldebeltrao.com.br/negocios/empresarios-da-regiao-tambem-reclamam-de-taxas-das-operadoras-76022/). GRIFO NOSSO
temos também a matéria publicada no site resenha eletrônica que diz:

Varejo reclama das taxas cobradas por empresas de cartões. Valor Econômico. (21/05/2009) Cláudia Facchini e Maria Christina Carvalho, de São Paulo.
“Antes, as operadoras de cartão diziam que as taxas eram altas porque não havia escala. Agora, há escala, mas eles não mexeram nas taxas". A reclamação é João Baptista Júnior, diretor da rede Rei do Mate e coordenador do comitê das varejistas de alimentação na Associação Brasileira de Franchise (ABF).
Segundo Baptista Júnior, o meios eletrônicos de pagamentos (vale refeição, cartão de crédito e débito) já representam 30% das vendas da rede de cafeterias, que recebe uma grande parte dos pagamentos à vista. Nas redes de fast-food, os cartões têm uma participação ainda maior, em torno de 50%. Nas redes de restaurantes, esse percentual já atinge até 70%.
Para Baptista Júnior, os valores cobrados são "desproporcionais e absurdos". "Os percentuais são mais altos que os impostos que os pequenos estabelecimentos pagam com o Simples. Há uma clara distorção", afirmou o executivo.
Os estabelecimentos pagam às operadoras de cartões 6% do valor da transação para pagamentos com vale refeição. A taxas dos cartões de débito variam entre 1,8% e 3% , enquanto as taxas do cartões de crédito oscilam entre 2,5% e 3%. Além disso, as empresas que fornecem os terminais cobram R$ 60 de aluguel por mês por máquina.

De acordo com o diretor da ABF, Ricardo Camargo, vários estabelecimentos franqueados não conseguem arcar com o custo do uso do cartão. Os lojistas acabam sendo obrigados a não aceitar os cartões, mas correm o risco de perder clientes, diz Camargo. "Trata-se de um contra-senso econômico soberbo. O governo baixou as taxas de juros, mas as dos cartões continuam elevadas", disse o executivo.
As varejistas, sobretudo as redes de menor porte, alegam que as altas taxas cobradas pelos bancos e bandeiras de cartões elevaram os custos operacionais com a disseminação dessa forma de pagamento nos dois últimos anos. Como grande parte dos pagamentos que antes era feita em dinheiro ou cheque agora é feita com cartão, a "mordida" dos cartões no faturamento dos estabelecimentos comerciais passou a ser maior.
O economista-chefe da Associação Comercial de São Paulo (ACSP) Marcel Solimeo, espera que o Banco Central melhore as práticas da indústria de cartões. Ele disse que a Associação é frequentemente procurada por varejistas descontentes com as empresas de cartões. "As queixas são mais frequentes entre os pequenos lojistas", afirmou Solimeo.
Os principais motivos de reclamação dos lojistas são as taxas cobradas, o custo do aluguel das máquinas (POS) e o fato de ser necessário ter um equipamento para cada bandeira. Como os grandes varejistas acabam conseguindo condições melhores dos cartões, os pequenos ficam em desvantagem.
O governo está atento a essa situação e prepara medidas. Estudo feito pelo Banco Central divulgado no início de abril constata que a indústria brasileira se caracteriza por uma verticalização, que "gera ineficiência por minimizar possíveis ganhos de escala e introduzir barreiras à entrada no mercado".
Conforme antecipou o Valor na coluna da página A2 da edição de ontem, o governo prepara medidas para combater a concentração, especialmente nos negócios de credenciamento.
As empresas adquirentes do setor de cartões não quiseram comentar a intenção do Banco Central. A Visanet alegou, por meio da assessoria de imprensa, que está no período de silêncio que antecede o processo de abertura de capital e lançamento de ações. A Redecard afirmou que qualquer manifestação a respeito seria feita pela associação do setor, a Associação Brasileira das Empresas de Cartões de Crédito e Serviços (Abecs). A Abecs afirmou, por meio de nota, que "prefere não se manifestar sobre o assunto neste momento".
A expectativa é que as empresas do setor se manifestem a respeito do assunto no prazo final de entrega de críticas e sugestões ao diagnóstico sobre a indústria de cartões feito pelo Banco Central. O prazo para entrega das sugestões termina em 30 de junho.
A presidente da CVM, Maria Helena Santana, disse em Brasília que, no lançamento de novas ações, as empresas de credenciamento de cartões "terão que deixar muito claro nos prospectos, essa tendência da regulação". Ela explicou que é preciso que os potenciais compradores dos papéis sejam informados "com muita transparência", o que exige das empresas que lançarão os papéis incluir nos prospectos uma avaliação sobre a possibilidade de desconcentração.http://www.fazenda.gov.br/resenhaeletronica/MostraMateria.asp?page=&cod=554232. GRIFO NOSSO
O renomado jornal Estadão de São Paulo também publicou matéria acerca do assunto: 
Governo mira as taxas cobradas pelos cartões.
Empresas pagam 4% sobre as transações com cartões de débito e crédito e 6% nos negócios com vale refeição. 28 de setembro de 2012 | 3h03

ÂNIA MONTEIRO / BRASÍLIA - O Estado de S.Paulo

As taxas cobradas dos lojistas pelas administradoras de cartão de crédito estão na mira da equipe econômica, por ordem da presidente Dilma Rousseff. Foi o que informou ontem o presidente da Associação Brasileira de Bares e Restaurantes (Abrasel), Paulo Solmucci, após audiência com ministra-chefe da Casa Civil, Gleisi Hoffmann, na qual pediu providências em relação a esse problema. Também participou da reunião o ministro do Turismo, Gastão Vieira.

As empresas de cartão de crédito cobram uma taxa de 4% nas transações com cartões de crédito e débito e de 6% nos cartões de vale refeição, explicaram Solmucci e Vieira. Eles disseram que esses valores são "abusivos", pois em outros países do mundo, como os Estados Unidos, elas são da ordem de 1%.

Segundo relato do presidente da Abrasel, Gleisi repetiu "por pelo menos três vezes", que "este assunto já havia sido encaminhado pela ministra à presidente Dilma e que a presidente determinou ação do Ministério da Fazenda e do Banco Central nesta direção".

A ministra teria acrescentado que Dilma já "está entrando fundo nesta questão"das taxas de administração. Em seu discurso do dia da Independência, Dilma criticou os juros dos cartões. Eles foram classificados de "escorchantes" pelo ministro da Fazenda, Guido Mantega, em entrevista ao Estado.

O setor quer que as máquinas, sejam elas Cielo, Redecard ou qualquer outra, aceitem qualquer cartão. "Em qualquer país do mundo qualquer maquininha recebe qualquer bandeira", desabafou.

Intervenção. Ele disse que o setor não quer intervenção, mas quer que o governo use o Banco do Brasil para baixar estas taxas de administração, a exemplo do que fez com juros do cheque especial e cartão de crédito. "O impacto seria superior à desoneração da folha de pagamento", afirmou Solmucci.

Vieira, disse que foi o intermediário da reivindicação do setor porque "precisa desonerar este setor, que ainda é muito fechado e precisa ser mais competitivo". Segundo o ministro, o governo está comprometido que se estimule mais a competição. O objetivo, explicou, é o Brasil conquistar o turista brasileiro que está indo para o exterior.

O ministro do Turismo defendeu ainda a construção do PAC Turismo.
(http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,governo-mira-as-taxas-cobradas-pelos-cartoes-,936936,0.htm)
Fora os casos práticos reais, poderíamos relacionar milhares de reportagens que fundamentam e sustentam as exigências do edital, sendo que apenas para finalizar, cotejamos mais uma reportagem publicada no site da ABRASEL (Associação Brasileira de Bares e Restaurantes):
Depois de pressionar pela queda dos juros e das tarifas bancárias, intenção é forçar a redução das taxas cobradas nessas operações

O Palácio do Planalto já escolheu um novo alvo na guerra pela redução dos custos financeiros da economia. O ataque agora será sobre as taxas de administração das máquinas de cartões de crédito e débito.
Depois dos juros e das tarifas bancárias, a equipe econômica tem olhado com lupa para esse mercado que cobra, em média, 4% do valor de cada operação nos cartões de crédito, e de 6% nos vales refeições. O governo federal considera essas taxas "muito elevadas".
A presidente Dilma Rousseff cobrou estudos do Ministério da Fazenda e do Banco Central (BC) para reduzir essas taxas, em movimento acompanhado de perto pela Casa Civil. Em outra frente, o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC) pautou essa discussão em um dos conselhos do Brasil Maior e deve apresentar uma proposta até o fim de novembro.
Dominado hoje pelas empresas Cielo (ex-Visanet) e Redecard, que representam cerca de 90% das maquinetas adquiridas pelo comércio, o mercado trabalha com três taxas: de administração (ou desconto), que incide sobre cada operação realizada com cartões entre clientes e lojistas; de aluguel, pela posse de cada máquina; e de exclusividade.
Ainda que, por decisão do BC, desde julho de 2010 tanto Cielo quanto Redecard são obrigadas a aceitar cartões Visa e Mastercard, as companhias do setor não recebem todas as bandeiras.
A Cielo tem exclusividade do American Express (Amex) e do Elo, além dos vales refeição Alelo e do Visa Vale. Já a Redecard é a única que aceita Sodexo, Ticket Refeição e Hipercard.
Extinção. Na última quinta-feira, em congresso realizado em São Paulo, o diretor de Política Monetária do BC, Aldo Mendes, deixou claro o incômodo do governo com a persistência do mercado em trabalhar com exclusividade em algumas bandeiras de cartões. Mendes defendeu que o movimento iniciado pelo Banco Central em 2010 caminhe para o "fim das exclusividades que ainda existem".
Para o diretor do BC, "ainda existem cláusulas de uso exclusivo de equipamentos para captura de algumas bandeiras e de vouchers alimentação, prática essa que o BC gostaria de ver reduzida, senão extinta em curto espaço de tempo".
No mesmo dia, as ações da Cielo caíram 5,3% na BM&FBovespa. Após a pequena recuperação verificada na sexta-feira, os papéis da companhia fecharam a semana com queda acumulada de 2,8%. Desde o fim de setembro, quando a concorrente Redecard teve seu capital fechado após o Itaú Unibanco adquirir todas as ações, os papéis da Cielo tombaram 17%.
Em carta endereçada à presidente Dilma Rousseff e entregue pessoalmente à ministra da Casa Civil, Gleisi Hoffmann, a que o Estado teve acesso, o presidente da Associação Brasileira de Bares e Restaurantes (Abrasel), Paulo Solmucci, ataca essa exclusividade: "Para que um restaurante possa receber todos estes meios de pagamentos, ele tem de trabalhar com várias maquinetas e se submeter às extorsivas taxas que a ausência de competição ampla permite", afirmou, ao comentar as taxas médias de 4% e 6% cobradas pelas empresas para cartões de crédito e vales refeição, respectivamente.
Pressão. Uma nova pressão do governo sobre as empresas deve ocorrer até o fim do ano para derrubar esses acordos de exclusividade. Quanto à taxa de mensalidade pelo porte das máquinas, o governo nada deve fazer.
O aluguel, que estava, em média, em R$ 61 no início de 2010, caiu para R$ 52 pouco depois das medidas tomadas pelo BC naquele ano. Mas, em junho deste ano, o BC apurou que a taxa média de aluguel das máquinas de cartões estava em R$ 64.
Os estudos tem se concentrado principalmente na taxa de administração. Um dos caminhos estudados é utilizar a participação que o Banco do Brasil (BB) tem na Cielo (em parceria com o Bradesco) para forçar a redução das taxas. Procurado, o BB negou oficialmente que esteja estudando o assunto.
Segundo fontes do mercado, economistas do governo já discutiram com representantes dos bancos (públicos e privados) sobre o mercado de máquinas de cartões.
Procurada pela reportagem a direção da Redecard disse que não poderia se pronunciar sobre o assunto porque está em um "período de silêncio" após a operação de fechamento de capital. Já a Cielo preferiu não fazer comentários.
Fonte: O Estado de S.Paulo
http://www.abrasel.com.br/index.php/atualidade/noticias/1742-221012-maquininhas-de-cartoes-de-credito-e-debito-estao-na-mira-do-governo.html GRIFO NOSSO
A Comissão reitera que em nenhum momento o edital prevê cláusulas que frustrem ou impeçam a participação de licitantes, muito menos estabelece distinções entre os mesmos, conforme demonstrado, não havendo nenhuma ilegalidade, sendo que ainda justificamos com casos e dados reais comprovados por revista e sites especializados as nossas argumentações.
Encaminham-se os autos ao Sr. Prefeito Municipal para deliberação, sobre o acolhimento ou não do parecer da Comissão, determinando a manutenção ou retificação do edital. Esta ata encontrar-se-á, também, no site do município www.vacaria.rs.gov.br e mural. Nada mais havendo a relatar, o Sr. Pregoeiro encerrou a sessão.
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